
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.073 - RS 
(2011/0077935-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GARIBALDI 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : ALVACIR ROGÉRIO SANTOS DA ROSA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO ECONÔMICO. 
SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ entende que existe 
responsabilidade tributária solidária entre empresas de um mesmo grupo 
econômico, apenas quando ambas realizem conjuntamente a situação 
configuradora do fato gerador, não bastando o mero interesse econômico 
na consecução de referida situação.

2. A pretensão da recorrente em ver reconhecido o 
interesse comum entre o Banco Bradesco S/A e a empresa de leasing na 
ocorrência do fato gerador do crédito tributário encontra óbice na Súmula 
7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.073 - RS 
(2011/0077935-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GARIBALDI 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : ALVACIR ROGÉRIO SANTOS DA ROSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 
GARIBALDI contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo e 
negou seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 
241/244):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ISS. LEASING. PESSOAS JURÍDICAS QUE PERTENCEM AO 
MESMO GRUPO ECONÔMICO. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI 
SÓ, NÃO ENSEJA SOLIDARIEDADE PASSIVA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (e-STJ fls. 
133/140):

"APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO E FISCAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
(LEASING). ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO 
CONFIGURADA. PRECEDENTES DESTA CORTE.

Parte ilegítima para figurar no pólo passivo de execução fiscal 
que pretende a cobrança de ISS sobre operações de arrendamento 
mercantil é a arrendadora e não o banco que pertença ao mesmo 
conglomerado econômico por ser pessoa jurídica diversa e não o 
efetivo prestador do serviço para fins de responsabilidade pelo ISS, 
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porque não tem relação pessoa com o fato gerador do tributo, nem 
interesse comum a ser reconhecido, capaz de configurar a 
solidariedade prevista no art. 124, inciso I, do Código Tributário 
Nacional.

APELAÇÕES DESPROVIDAS."

Nas razões do regimental, o agravante sustenta que o reconhecimento da 
legitimidade passiva do banco na execução fiscal prescinde de análise de provas, o que 
afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ. Com efeito, a matéria de direito restringe ao 
reconhecimento da violação do art. 124, I, do CTN e do art. 50 do Código Civil.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.073 - RS 
(2011/0077935-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO ECONÔMICO. 
SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ entende que existe 
responsabilidade tributária solidária entre empresas de um mesmo grupo 
econômico, apenas quando ambas realizem conjuntamente a situação 
configuradora do fato gerador, não bastando o mero interesse econômico 
na consecução de referida situação.

2. A pretensão da recorrente em ver reconhecido o 
interesse comum entre o Banco Bradesco S/A e a empresa de leasing na 
ocorrência do fato gerador do crédito tributário encontra óbice na Súmula 
7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Cumpre destacar que o entendimento firmado no acórdão recorrido, de 
que "mesmo pertencendo ao conglomerado econômico da arrendadora mercantil, 
e, mesmo que sócio da arrendadora seja, o Banco, sem dúvida, é pessoa jurídica 
diversa e não é o efetivo prestador do serviço para fins de responsabilidade pelo 
ISS, porque não tem relação pessoal com o fato gerador do tributo, nem interesse 
comum a ser reconhecido, capaz de configurar a solidariedade prevista no art. 
124, inciso I, do Código Tributário Nacional" (e-STJ fl. 136) encontra respaldo na 
jurisprudência do STJ, pois as Turmas da Primeira Seção entendem que existe 
responsabilidade tributária solidária entre empresas de um mesmo grupo econômico, 
apenas quando ambas realizem conjuntamente a situação configuradora do fato gerador, 
não bastando o mero interesse econômico na consecução de referida situação.

Outrossim, reitera-se que, a pretensão da recorrente em ver reconhecido 
o interesse comum entre o Banco Bradesco S/A e a empresa de leasing na ocorrência 
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do fato gerador do crédito tributário, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, pois as 
próprias razões do recurso especial assentam que "basta trazer a lume provas 
emprestadas, como segue, para saber como operam essas organizações" (e-STJ fls. 
151).

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. EXECUÇÃO 
FISCAL. PESSOAS JURÍDICAS QUE PERTENCEM AO MESMO 
GRUPO ECONÔMICO. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO 
ENSEJA SOLIDARIEDADE PASSIVA.

1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
inadmitiu recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que decidiu pela 
incidência do ISS no arrendamento mercantil e pela ilegitimidade do 
Banco Mercantil do Brasil S/A para figurar no pólo passivo da 
demanda.

2. A Primeira Seção/STJ pacificou entendimento no sentido de 
que o fato de haver pessoas jurídicas que pertençam ao mesmo 
grupo econômico, por si só, não enseja a responsabilidade solidária, 
na forma prevista no art. 124 do CTN. Precedentes: EREsp 
859616/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/02/2011, DJe 18/02/2011; EREsp 
834044/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010).

3. O que a recorrente pretende com a tese de ofensa ao art. 124 
do CTN - legitimidade do Banco para integrar a lide -, é, na verdade, 
rever a premissa fixada pelo Tribunal de origem, soberano na 
avaliação do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça por sua Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.392.703/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7.6.2011, DJe 14.6.2011.)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRESAS DO 
MESMO GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE PASSIVA. 
REEXAME DE PROVAS EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não caracteriza a solidariedade passiva em execução fiscal o 
simples fato de duas empresas pertencerem ao mesmo grupo 
econômico. Precedentes do STJ.

2. Para verificar as alegações da parte agravante de existência 
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de solidariedade entre o banco e a empresa de arrendamento, em 
contraposição ao que foi decidido pelo Tribunal de origem, é 
necessário o revolvimento de matéria de provas, o que é inadmissível 
em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.240.335/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 25.5.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ISSQN. LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO ECONÔMICO. 
SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

(AgRg no Ag 1288247/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 21.10.2010, DJe 3.11.2010).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMPRESA DE MESMO GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE 
PASSIVA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não caracteriza a solidariedade passiva em execução fiscal o 
simples fato de duas empresas pertencerem ao mesmo grupo 
econômico. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.163.381/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, julgado em 21.9.2010, DJe 1.10.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. EXECUÇÃO FISCAL. 
PESSOAS JURÍDICAS QUE PERTENCEM AO MESMO GRUPO 
ECONÔMICO. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA 
SOLIDARIEDADE PASSIVA.

1. O entendimento prevalente no âmbito das Turmas que 
integram a Primeira Seção desta Corte é no sentido de que o fato de 
haver pessoas jurídicas que pertençam ao mesmo grupo econômico, 
por si só, não enseja a responsabilidade solidária, na forma prevista 
no art. 124 do CTN. Ressalte-se que a solidariedade não se presume 
(art. 265 do CC/2002), sobretudo em sede de direito tributário.

2. Embargos de divergência não providos."
(EREsp 834.044/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, julgado em 8.9.2010, DJe 29.9.2010.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXISTÊNCIA DE CONGLOMERADO 
FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 124, I, DO CTN. NÃO-OCORRÊNCIA. 
SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA PASSIVA. EMPRESAS 
PERTENCENTES AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. 
INEXISTÊNCIA. DESPROVIMENTO.

1. A comprovação de que o BANCO e a ARRENDADORA 
MERCANTIL constituem partes de uma única organização 
econômica está atrelada aos aspectos fático-probatórios da causa, 
cujo reexame é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista 
a circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.

2. 'Na responsabilidade solidária de que cuida o art. 124, I, do 
CTN, não basta o fato de as empresas pertencerem ao mesmo grupo 
econômico, o que por si só, não tem o condão de provocar a 
solidariedade no pagamento de tributo devido por uma das 
empresas' (HARADA, Kiyoshi. 'Responsabilidade tributária solidária 
por interesse comum na situação que constitua o fato gerador').

3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.055.860/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 

Turma, julgado em 17.2.2009, DJe 26.3.2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0077935-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 21.073 / RS

Números Origem:  10800000618  10800004680  10800004869  70032366593  70040018921  70041403791

PAUTA: 18/10/2011 JULGADO: 18/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GARIBALDI
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ALVACIR ROGÉRIO SANTOS DA ROSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GARIBALDI
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ALVACIR ROGÉRIO SANTOS DA ROSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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